
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 
L1 or,11 lc:rte do Estado ce _ o " , e \ , 1' 

LEl NÜMl:RO ~582 DE 24 DE NOVEMBRO OF, 2023 
(Autógrafo n.• 40/2023. Projeto de Lei nº 59123. Mensagem nº 23/2023) 

Altera a organização, escrutura e funcionamento d!l 
Instituto de PrevidênciA Munitipam de Ubatubn. 
roníonne dispo~to na 1,ei .Munitipill nº 2.650, de 16 de 
fevereiro de 2005, e dá oulrns pro,idências. 

)lfARCIO GO ÇAL YES MACIEL, Prefeito Municipal da Esrànci.fl Balneária de Ubatnbai, Esuido de Siio 
l'aulo, usando das atribuições que lhu soo conferidas por l..ei. de Ubmuba. 

FAÇO ABER que a Câmara Municipal nprovou e eu sanciono e promulgo 11 seguinte Lei; 

Art. 1• Esta lei promove a alteração da Lei nº. 2.650, de 16 de fevereiro de 2005. e nherações 
posteriores. relativamente à organiiação e funcionamento do Instituto de Previdência Municipal de Ubatubn 
- IPM U. em especial quanto aos requisitos para preenchimemo das funções dos órgãos adminis1ro1ivos e 
nhcraçlto da estrutura dos Conselhos de Admin istração, que p:lSSllrá a ser denominado Conselho 
D~llherativo. e do Conselho Fiscal, bem como as respectivas responsabilidades. para a1cndimcn10 às 
diretrizes e parâmetros estnbclecidos pela l,ci Federal no. 9.7 17. de 28 de novembro de 1998 e ~ua; 
modiliêtlções subsequentes. e pelo progmmn rró-úestão, im1itu!dQ pela Ponaria no. 185, de 14 de maio de 
2015. da Secretaria de Prcvidêncio. do Ministério do Trabnlho e Previdência. cujas norm.as se encontram 
reproduzidas na Porouin no. l.467, de 02 de junho de 2022. 

árt .. 2" A Lei Municipal nº 2.650. de 16 de fevereiro de 2005, passa a vigorar c:om as seguintes 

"Art. 55 .................................................................................................................. ·-····· 

§ s• Os servidores Indicados pelos Conselho> Deliberativo e Fiscal para compor a lista triplice 
deverão a.render aos requisitos estabelecidos no parágrafo único do nn. 8°-B dn Lei federal nº 9.717/1 99&. e 
às disposições desta lei. (N R) 

0•••••·---·•••--••••••ooooOOOOoOoo l ooooo•••••••••••-·--••••••oo~ooo•o••HtOI0•0 .. 00000 .. •••o•••••••o••-•••••••••oo••o•<••••OI ........ . 

§ t.i. 'os 1cnno~ do on. 8° da Lei federal nº 9.71711998, os responsáveis pelos poderes. órgãos 
ou entidades do eme csilltal. os dirigentes do IPMU e os membros dos seus conselhos e comites respondem 
diretamente por Infração no disposto nn citada lei, sujeitando-se, no que couber, ao regime disciplinar 
estitbelecido nn Lei Complementar nº 109. de 29 de maio de 2001, e seu regulamento. e confonne diretri7.es 
gerais. aplicando o disposto neste artigo a quaisquer profissionais que prestem serviços ~écnicos ao ente 
estalai e respectivo RPPS. diretamente ou por imermédio de pe~ jurídica controrodíl 
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§ 15. Na confonnidade do art. 8º·A da Lei federal n\). 9.717/1998, os dirigentes do ente 
federativo instituidor do regime próprio de previdência social e do IPMU e os demais responsáveis pelas 
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores. os distribuidores. a 
institu ição financeira adm inistradora da carteira. o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e 
seus gestores e administradores serão solidariamente responsãveis, na medida de sua participação, pelo 
ressarcimento dos prejuJzos decorrentes de aplicação em desacordo com a legis .lação vigente a que tiverem 
dado causa." (NR) 

§ 16. No exerdcio ela sua fimçào. o membro titular do Conselho Deliberativo ou do Conselho 
Fiscal receberá do Instituto de Previdência Municipal de Ubaruba gratificação mensal custeada com a taxa de 
administração do IPMU no valor de R$ 651 ,00 (seiscentos e cinquenta e um reais), awalizru:los na fom1a da 
lei municipal de acordo com reajuste anual dos servidores; 

§ 17. O Conselheiro que faltar injustlficadamcnte a reunião ordinária ou extraordinária de seu 
respectivo Conselho ou convocada pela Diretoria perderá o direito ao recebimento da gratificação de que 
trata o§ J 6 referente ao mês da reunião em que faltou." 

"Art. 59. O Conselho de Administração. passa a ser denominado "Conselho Deliberarivo" 
confon11e Portaria MPS n• 185/20 15 e Portaria SPREV nº 4.284/2022 e será composto por 06 (seis) membros 
e respectivos suplente-s que, além de preencher os requisitos previstos no parágrafo único do art.8°-B da lei 
federal 9. 717. de J 998. deverão ter o seguinte: (NR) 

(NR)." 

1 • ensino médio completo; (NR) 
lI ·no minimo. 3 (três} anos de contribuição ao IPMU; (NR) 
IIl - cumprido o estâgio probatório; (NR) 
IV • não estar cumprindo ou ter cumprido, nos ultimos cinco anos, penalidade disciplinar. 

"Art. 60 . ............................... ........... ....................... .............. ..... .... .............................. .. 

1 . 02 (dois) servidores contribu intes. ativos ou inativos, indicados pelo Chefe do Poder 
Executivo: (NR) 

ll . OI (um) servidor contribuinte, ativo ou inativo. indicado pelo Poder Legislativo; (NR) 
m . 03 (três) servidores contribuintes. ativos ou inativos. eleitos pelos servidores. (NR) 

§ Jº ................... ........................................... ................................................................. .. 

§ 2" Os membros do Conselho Deliberativo terão mandato de 4 (quatro) anos, ooincidentc com 
o mandato do Conselho Fisca l, pemlitida a recondução, limimda ao maximo de três mandatos consecutivos 
para o mesmo Conselho." (N R) 

.................................................................................. ....................................................................... 
................................ ......................................................................................................................... 

"Art. 63. O Conselho fiscal será composto de 04 (quatro) membros titulares e respectivos 
suplentes que, alêm de preencher os requisitos previstos no parágrafo único do art. 8º-B da Lei federal 9. 717. 
de 1998, deverão ter o seguinte: (NR) 

l ·ensino médio completo; (NR) 
li - no mínimo. 3 (três) anos de contribuição ao LPMU; (NR) 
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lll- cumprido o esú.gio probatório: (NR) 
JV - não estar cumprindo ou ter cumprido. oos últimos cinco anos. penalidade disciplinar. 

"Art. 64. A composição do Con$elho Fiscal será feim da seguinte forma: (NR) 

r -02 (dois) servidores contribuintes, ativos ou inativos. eleitos pelos servidores: {NR) 
J1 - 02 (dois) servidores contribuintes. 111ivos ou ino1ivo.~. indicados pelo Chefe do Podur 

E.xecuuvo. (NR) 

§ 1· ........................................................ ....................................................................... . 

§ 2º Todos os membros eleitos do Conselho l-'isc11l terão mandato de 04 (quatro) anos. 
cornc1dente com o mandato do Conselho Deliberntivo. permitida :1 recondução, llmltadn ao máximo de trlb. 
mnndatos consecutivos para o mesmo Conselho. (NR) 

§ 3• .......................................................................................... - ............................ ...... . 

§ 4° O exercício do cargo de ConS<!lhciro será considerado serviço efetivo e relevante para todos 
os efeitos legais." 

'••••••••••••••·~--•-.-..oo"'''''"''''"''"'''~-··•••••••••••ooH••••"''"'H·-•-·•··••••••••••••••••••••••••••••••••••••••00000., olh • ••• • • ••• •• • ••• 

'°"'Arl .66 ·······•··-·············································· ···· .. •······· ··- ············-······ ··············-.............. . 

1 ... ........... ~ ........................................................................ ~.-·---···-················· ... ·---······-·-~··· 
u - ............................................................................................................................ ~. 
ffi -o descumprimento do estabelecido no parágrafo único do art. 8ª- B, da Lei fcdcral 9.717. 

de 1998. (NR) 

§ t• No caso de descumpriméfllo do disposto nos incisos 1 e li do nrt. 8°-B da Lei foderal n• 
9.717. de 1998. a perda do mandato será declarada pelo Prcsiden~ do lPMU. mediante comunicaçllo ao 
Presidente d~1 respectivo Conselho, devendo desde logo ser convocado o suplente. (NR)" 

"Art. 71-A. As Eleições para escolha dos membros do Conselho Deliberativo e do Conselho 
Fiscal serno concluldas com nntecedêncin mínima de 120 {cento e vinte dias) do término do mandato dos 
~onsclhos Anterit>res. 

§ l " Os c-0nselheiros eloilos deverão participar de cursos e trcinnrnentos oferecidos pelo !PMU 
para o atendimento do art. 8°-B, inciso ll. da Lei Pcdernl n•. 9.717/ 1998. com n aprovação e cenificaçilo até a 
datada (>OS.SI', sendo a primeira prova cu.~eada pelo IPMU; 

§ 2• Em caso de reprovação na prove de cenificação. o conselheiro poderá. mediante 
requerimento no presidente do IPMU. solicitar dila~ de prazo de mais 60 (S<.-"SSCnlll) dias pani novas 
tentativas de certificação a serem custeadas pelo Requerente; 

§ 3• No caso previsto no §2°. o candidmo roderâ tomar posse e atuar como conselheiro duranre 
a ~igéncia do prazo concedido. 

J\ 
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§ 4° No descumprimento dos prazos do § 1° e §2°. o conselheiro eleito perderá o mandato, 
devendo ser convocado o seu suplente que ler:\ o prazo de 120 (c~nto e vinte) dias a <X>nlar da data da 
convocação pelo IPM U, para aprovação e certificação nos 1ennos do inciso li do Art, 8-B, da Lei Federal n•. 
9.7)7/1998." 

"Art. 75·. Poderá candidatar-se a membro dos Conselhos Deliberntivo ou Fiscal. o servidor que 
preencher. alêm dos requisitos a que se refere o parágrafo ímico do art. 8°-B da Lei Federal 9.717. de 1998. 
os seguimes: (NR) 

1- ............. .............................. ........ .................................... ..... .............. ......... ............... .. 

a) não possuir condenação disciplinar nos últimos cinco anos ou estar cumprindo penalidade 
disciplinar; (NR) 

b) não se encontrar em licença sem vencimemos: (NR) 
e) coniar com. no mínimo, três anos de contribuição ao ll'MU e já ter cumprido estágio 

probat6rio; (NR) 
d) ensino médio completo. ficando condicionada it obtenção da certificação no prnzo máximo 

de 06 (seis) meses a contar da data da homologação da eleição ou indicação. (NR) 

11 - quando servidor municipal efetivo inativo. ser aposentado segurado do RPPS do Município 
de Ubntuba. (NR) 

a) não possuir condenação disciplinar nos últimos cinco anos ou estar cwnprindo penalidade 
discipl inar; (NR) 

b) ensino médio .:ompleto. ficando condicionada à obtenyão da certificação no prazo máximo de 
06 (seis) meses a contar da data da homologação da eleição ou indicação. (NR)" 

······················· ...... ················ ................................................. · ·········· · · ······ ·········~············ · ······ · .. ......... . 

"ArL 77 ............................... ..................... ............ ..... ............ ...... ..... ..................... ....... . 

§1º ...................... ......................... ................... ..... ..... ...................................... ......... ................. ...... .. . 

·-····-························································-································· ..................................... . 

m - comprovaçâo: 

a) mediante apresentação de certidões negativas de m1tec.edentes criminais da Justiça Estadual e 
da Justiça Federal competentes, de inexistência de condenação criminal inclusil'C para os delitos previstos no 
inciso 1 do art. 1° da Lei Complementar nº 64. de 1990; (NR) 

b) mediante declaração de não ter incidido em nenhum dos fatos constantes do inciso 1 do art. 
1° da Lei Complementar nº 64. de 1990: (NR) 

e) mediante declaração de não estar sofrendo protesto de titulas e nem ter sido condenado em 
ação judicial de cobrança nos último;; três anos: (NR) 

d) mediante declaração de não estar com o CP!' incluído no cadastro dos órgãos de proteção de 
crédito." 

· · · ·· · ·~············· · ···· · · · ··· · ·······-··· ········ ·····-····~····· · ······· ··· .. ······································ .. ················-·····--············ 
.... ············ .... ································ ................................. .. ......... ····················· ···--·········· ·-····· ....... .. .... ······ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 
_1tor cl "'ofle do E>.taJ-. ~ -><> ~.,~lu 

"Art. 83-A. Fazem parte da estrutura do lPMU: 

1 - Comitê de Investimentos: 
TI - Controladoria Interna Prcvidcnciaria: 
a) Ouvidoria Previdenciária; 
b) Corregedoria Previdenciária:" 

"Art. 84 ..... ..................................................... ..... _ .......... ................. ......... ...... ............. . 

1 d - . sil e p.roVtmento em com is o: 

DENOMINAÇÃO ESCOLARJDADE REFEREN 
CIA 

Presidente Superior Completo 11 
A~s:.or de Ge;1ão Superior Completo com formação em Direito. 1 Previdenciária Adminisrracào ou Contabilidade 
Diretor Financeiro Superior Completo 1 
Diretor Adminismuivo Sunerior Completo 1 
Diretor de Seguridade e 

Superior Completo 1 Bcncfieios 

LI - de provimento efetivo: 

OENOMINAÇA JORNADA 
F:SCOLARIDADE 

REFEREN 
o SEMANAL CIA 
Agente 

40 horas EMino médio completo 1 Adm111is1ra1ivo 
Tt!c.nico de 40 horas Ensino médio completo 2 Contabilidade 
Técnico -10 horas Ensino médio completo 2 Previdenciário 

Contador 40 horas 
Superior completo - Ciências conuibeis. com 

3 re<>istro no CRC 

Procurador 20 horas Superior completo - Direito. com registro na 3 
OAB .. -111 - l·unçao de Confiança: 

VAGAS OENOMlNAÇÃO ESCOLARIDAO'E r.ratificucão 

1 

1 

1 

1 

Gerente de Controle Contábil Superior Completo na área R.$ 2.800.00 

Controlador ln temo 
Superior Complem em 

Previdenciário 
Direito. Administração o~ RS 2.800.00 
Contabilidade. 
Superior Completo err 

Corregedoria Previdenciária Direito. Administração OL R$ 2.000,00 
~ontabilidade. 

Ouvidor Previdenciário Superior Completo rs 1.000.00 

Av. Dona Maria Alves, 865, Centro, Ubatuba/5P, CEP: 11690-156 
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"Art.84-A ................. - .............. 1•············ ········ .. ··········· .. ·········· .. ················ .................................. -
······-········~-.--···--···················· .. ········~··········· .. ··· ................................................................................ ··········· 

m - Funçilo de conliaoçic o .-er. idor público municipal. detentor de cargo de provimento 
cferivo. tendo cumprido o estágio prob.~rório. sendo considerado estável. levado à função de confiança de 
que trata o inciso Ili do nnigo 84, receberá além da remuneração do cargo. grarificnçllo mensal inerente a 
responsabilidade que nssume devidamente nssenlllda na ponaria de nomeaçã:o do Presidente do lPMU. no 
valor constante no quadro do art. 84 dessa Lei, com os valores sendo reajustados na mesma época e no> 
mesmos percentuais que os servidores da Adminl.tração Dircia. (NR) 

a) Considerando a demandn de trabalho. poderá o Servidor designodo p11ra o posto de 
Controlador lni:emo cumular as funções de C()fregedor e ou\ idor prcvidcnciArio, ficando ved11da a cumulação 
de 11-nnificaçllo. (NR)'' 

.......... .................................................................................................... ~·--···-·····~ .......................... . 

"Ar t. 89-A. Fica criado na estrutura do lrMU o cargo de Assessor de Oestuo Previdenciária. 
com a responsabilidade de desenvolver as atividades de assessoramento especial em assuntos estratégicos 
pllTII a condução dns políticas de gestão pre,,idencíãria, eu"iliando o gestor .na execução das diretrizes 
cSmbelccidas pelo Colegiado da AuWquia. comprometendo-se a preservar a relaçi'!o de confiança inerente 
entre a Diretoria E.xccutiva, Conselhos e Segurados. 

§ 1• São atribuições do Assessor de Gestão Previdenciária: 

1 - Assessoramento direto ao Presidente do 1 PM U e às Diretor las, agendando reuniões. 
promo,endo e ampliando o relacionamento da Auiarquia com o Executivo e Legislativo. representando o 
Presidenre ou os Diretores na sua au~ncia: 

li - Coordenação das n11vid11dcs de implemeniação e manutençilo do Pró-Ges!Ao, sugerindo 
melhorias. confooção de relatórios. planos. estudos e apresentações de assuntos relocionado.s a boas prtlticas 
de gesiao previdenciária: 

UJ - Gerenciamento de seminãrios e cursos de C!Bpacitação e apcrfeiçoamcmo profis.~lonal. 
eparnçno e confecção de matérias e documentos para o~ concursos prêmios institucionais dos quais o iPMv 

,·enha a participar: 

1 V - Assessoramento ao Presidente na eloboraÇllo de documentos e monragem dos processos 
rcferenies tis nuditorias de cenificnçAo instirucional e requerimemos dos órgãos de controle; 

V . Coordenação de projetos. prazos e do Auxo de documentos dirigidos à Diretoria Executiva 
subsidiando com infoTillaçõcs ns vârios matérias a serem tntladas no escopo da Gestão do RPPS: 

Vi - Assessorar comissões. comitê.~ e grupos de trabalho. entre outras advidades, divulgando as 
decisões do Diretoria a todos os colaboradores lotem~. 

VJJ - Elabornçfto e revisão de notícias e conteúdo a serem publicados no site e demois rudes -····" <···1r-~ ,. ........ ,. """""' 
O Av. Dona Maria Alves. 865, Centro, Ubntuba/SP. CEP' 11&90-156 
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Vill - Asse-ssorar a Diretoria Executiva na análise de processos administrat.ivos e 
previdenciários. elaborando mtmifestações; 

IX - Coordenação das publicações oficiais do IPMU. Organ izar e elaborar relatórios, atas. 
sumula~. bern corno atividade~ da Diretoria; 

§ 2'' O Presidente do IPMU indicará para apre.ciação dos Conselhos Deliberativo e Fiscal 
reunidos, servidor público cfotivo do Munidpio de Ubaiuba, que scrà designado para. exercer as ftmções de 
Assessor de Gestão Previdenciária; 

§ J• Os Conselhos Deliberativo e F'ii;ca l deverão. med iante decisão de maioria simples dos 
membros do Consell10 Deliberativo e Fiscal reunidos, decidir se aceitam ou rejeitam a indicaç.ão do 
Presidente; 

§ 4° Em caso de indicação de um conselheiro para o cargo de Assessor de Gestão 
Previdenciária, este ficará impedido de votar para a deliberação sobre a nomeação: 

§ s• Em caso de aprovação. o Presidente do U'MU deverá encamínbar oficio ao Executivo para 
a nomeação do servidor; 

§ 6º Em caso de rejeição o Presidente poderá indicar outro servidor para análise e deliberação 
dos Conselhos: 

§ 7" O servidor indicado nos tennos do § 1°. deverá atender os requisitos para o cargo, bem 
como aquele.~ contidos no inciso 11 do art. Rº-B dâ Lei fedéral nº. 9.717, de 1998: 

§ 8" O mandato do Assessor de Gestão Previdenciária terá duração de 04 (q1.1atro) anos e se 
encerrará com o término do mandato da diretoria; 

§ 9° No primeiro provimento do cargo de Assessor de Gestão Previdenciária, e-dado por esta 
Lei, o mandato findar-se-a na mesma data.q ue o dos demais Diretores contemporâneos: 

§ 10. O Assessor de Gest."ío Previdenciária não integrará a Diretoria Executiva do IPMU. 
podendo participar de reuniões para assessorar os integrantes, emitir parecer e elaborar man ifestações; 

§ 11. O Conselheiro que ocupar cargo na estrutura do !PMU. ficará im pedido de votar questões 
que versem sobre ínteresses próprios:u 

·~··· ·· ····· ·~···· · ··················· .. ······"· .. ····················· .. ······················ .. ···································· .. ················ 

"Art. 90-B. Compete ao Técnico Previdcnc_iário. sem prejuízo de outras atribu ições específicas 
fixadas pelo Presidente do l PMU, dentro da especialidade e âmbito de sua competénc ia: 

J - Realizar atividades técnicas e administrativas. in1emas ou e:1.'temas. neces:;árlas ao desempenho das 
competências constituc ionais e legais a cargo do IPMU. fazendo uso dos sistemas corporativos e dos demais 
recursos di;lJGníveis para a consecução dessas atividades: 

U . Acompanhar o fiel cumprimento das legislações previdenciárias e manter-se atuali1.ado em 
relação à regulameotaçào e às alterações dessa legislação; 
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a ·~.-~~~:,>',::!'~~I~~ ~~ ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE U~~~~~ 
llJ • Orienuir as ãreas odministmti\ll. eClntábil e financeira qunnto t\ oplica<;Uo da l~slação 

prcv idenc ili ria; 
IV· Oricmar o instruir os pedidos de beneficios. emitindo parecer qunmo à sua procedência: 
V • Analisar periodicamente o oadastro dos servidores ativQs. cotejando dados relativos aos 

vencimentos e contribuições; 
V1 • Proceder o lcvamamento dos dados necessários tios .:studo; 1: cálculos atuariais e 

acompanhar os cálculos e a\f8liações realiwdos por empre~-as especializadas; 
VU • M11D1er quadro arunlii.ado dos bl:neficios concedidos pelo JPMU; 
vm . E.xecumr tarefas no ãmbi10 dn previdência e do processamento de dados; 
lX - Efetuar cálculos dos beneficias previdenciários, observadas as normas e reguJmnen1os 

previdenciários; 
X • Conrrolar beneficies previdenciários: 
X1 ·Executar rotinas mensais de folba de pagamento de bencfkios providenciári~ 
XII · Organizar arquivos de cadás1ros dos segurados e do controle de certidões de tempo de 

comribu içfto; 
XJll . Efetuar o atendimento " orientação dos segurados; 
xrv · Atender os segurados e usuários do serviço de Previdência. pessoalmente 011 por meio 

das fcrramcnlllS de comunicação que lhe forem disponibiliwdas. esclarecendo dúvidas relativos nos 
benefícios pre"idenciários; 

XV - Amdliar nos procedimentos administrali\ os de concessão de beneficios previdenciários; 
XVl - Organizar. classificar. registrar, selecionar. ca1alogar, autuar, arquivar e desarqulvar 

processos. documentos. relatórios, periódicos e oulr11S publicações: 
XVU • Atender os segurados. pessoalmente ou por meio das fcmunentas de comunicação que 

lhe forem disponibilizadas; 
XVIII • Redigir informações e expedientes administrativos. tais como: memorandos, c:inas. 

oficios. relatórios. editais e ou1rO$. com observância das regms gramaticais e das normas e inStruções de 
comunicuçAo oficial; 

XIX - Examinar e diStribuir processos adminis1mrivos: 
XX • Prorooolar, tmmilllr e. controlar o andamento de documentos. tais como ''ílcios, 

n:qucrirncntos.. decisões do Tribunal de Contas do Estado de SAn Paulo. Ministério da Previdência Social: 
XXI · Manter-se a1Uali7.ado sobre as normas prcvídenciérlas e sobre a estrulurt1 organi1,ecional 

do lPMU: 
XXU • Exccun1r outras tarefas correlataS que lbc forem atribuidas pelo superior imediato 

i:-orrelatns à sua funçllQ; .. 
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''Art. 92-A. O Comítê de Investimentos insti1u!do com a finalidade primordial de nsscssornr a 
Presidência do IPMU. lx."ln como deliberar na elabora~i\o de proposta de política de in,•estimcntos e na 
definição da aplicaqão dos recursos financeiros do Rl'l'S, libseí\adas as co11dí9õe!õ de segunmça. 
rentabilidade_ sol,ência, liquide7 e tn1nsparêncin scnl composto por até 05 (cinco) membros nomeados pelo 
Presidente do lPMU. dcn1re os conselheiros deliberai ivoJ>. sendo membros natos o Presidem e do 1 PMU e o 
Diretor Fmancciro do IPM U. 

§ 1• Os membros do Comitê de Investimentos dc,crão preencher os requisitos cstabelt>eidos no 
an. 59 desta lcí e os previstos nos incisos 1 e li do an.. 8"·9 da Lei federal n. 9. 71 7, de 1998. obseí\ado que o 
fixado no inciso li do referido dispositivo federal d~vera ser apresentado na data da sua designaçlio. 

§ 2° O ~cgio)Cnto Interno disciplinílrt\ as ntrlbuições do Comitê de Investimentos.'" 
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a ~,~::~~!AE~~~:;·~~-~~ ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UB~B~ 
"Art. 92-B. Fica criado a sistema de cantrole interno do IPMU que wni composto pela 

Controlnclorla Interna Previdenciária. pela Ouvidono Previdenciária e pela Corregedoria Previdenciária. 

§ 1• A Contra ladoria Interna Previdenciária e a unidade da cslrutura administrativa do IPNlll 
com o objeti~o de que sejam manúdos de111ro de pammares aceitáveis os riscos que at\?tam .as atividades da 
Autarquia. mantendo o controle das nçõcs r~nli7.adas nas demais áreas do Instituto." 

" Art. 92-C. Compere ao Comrolador Interno Previdenciário: 

l - exercer a plena nscaliução conlábil. financeira. orçamentária, operacional e patrimonial do 
IPMU. quanto à legalidade. impessonlidade. moralidade. publicidade e eficiência. 

U • Responder às solicitações do Tribunal de Comas e demais 6~os de Control·e Externo. 

LU - Acompanhar e avaliar a execução das ações estabelecidas no planejamenro estratégico do 
Institui.O. na forma disciplinada no rcgimomo lnt~mo. 

§ 1• &lo fun~~ do Controlador Interno Previdenciário: 

1 - Garantir a ndequndn implcmcninção do Plano J\nunl de Controle Lotemo e Auditoria lntemn 
do IPMU. 

ll - Dirigir os 1.111balhos relativos ao Sistema de Contr0lc ln1emo em consonância com o 
Corregedoria Geral. Ouvidoria Oeral e o Sistemas de Contr0le Interno, coordenando o atendimenro às 
demandas de conrrole i:-x1cmo e intorno; 

11 1 - Gerenciar a gestão dn operacionalização dos exames. auditorias e conferéncin.s em cimu 
dos atos de geSlão realizados pelo governo. cumprindo as polltlc05 publicas de controle interno confonne 
es111belécidas pelo Chefe do Executivo: 

TV - Realizar a interlocução Cóm os demais Entes e com os órgãos de controle cx1cmo das 
esferas govemamen111I e federal no tocante às questões de 1ranspan!ncia e conferência dos atos de Gestilo: 

V - Desempenhar outmS funções cablveis. 

§ 2º O Presidente do l:PMU desigoanl sct' ídor cfeti' o do quadro do Instituto de Pre• id~ncia 
Municipal de Ubatuba para exercer a função de Comroludor lntenm l'revideociãrío. desde que atendido o 
pré-requisito de certíiicaçilo do inciso D do art. 8°-B do Lei federal n•. 9.717, de 1998." 

"Art. 92-0. Compete ao Corregedor Previdenciário: 

1 - O plnncjamcnto e gestão da investigação Interna do IPMU. nos tern1os estabelecidos pelo 
Regimento Interno: 

II - a direção dos 11'8.balhos rels1ivos âs npuniçõcs de condut.~ de servidor publico: 

m · a coordenação dos trabalhos relacionado~ à aplicação ®'. politioas pübliais de 
monitoramento do comportamento ético e funcional dos ser\ idores do lPMU, com viStns a e' itar problemas 
e ilícitos, e, quando de sua ocorrência, o encaminhamento dns correções e punições cabivets. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 
1tora1 Norte do Es<ado oe Sau Paulo 

§1º São fünções do Corregedor Previdenciário: 

1 - cumprir as determinações do Presidente e. supervisionar a execução das meias, d iretrizes e 
das políticas públicas estabelecidas no planejamento da gestão: 

n . garantir a adequada aplicação e execução do planejamento relativo às atividades de 
investigação interna da Prefeirura: 

U1 - chefiar os trabalhos relativos às sindicâncias, em consonància com o estipulado pela 
Diretoria Executiva. intennediando os c-0ntatos com os responsáveis e outros ôrgàos do Executivo Municipal 
para resguardar os princípios morais e éticos inerentes às investigações funcionais: 

rv - gerenciar a operacionalização do atendimenlo e conlrole das demandas de controle interno 
e da O uvidoria. inclusive no tocante ás questões funcionais, aplicando políticas de investigação; 

V - coordenar a aplicação das diretrizes estabelecidas pela Diretoria Executiva, cm seu 
planejamento de gestão, para as questões ineren1es à Corregedocia; 

VT - chefiar os trabalhos do pessoa l sob sua lrierarquia, garantindo o adequad o cumprimento 
das suas atribuições, inclusive as comissões s indicantes; 

V1T • desempenhar omra~ funções cabíveis. inclusive as delegadas pela linha de comando 
acima do seu setor. 

§ 1• O Presidcmc do rPMU designará servidor efetivo para: funções de Corr~gedor 
Previdenciário. desde que atendido o pré-requisito de certificação do inciso li do art. 8º-B da Lei federal n•. 
9.717. de J 998." 

"Art. 92-E. Compete ao Ouvidor Previdenciário: 

1 . atendimento para recebimen10 de consul tas, dúvidas. reclamaçõe,s, denuncias e solicitações. 
proporcionando lUna via de comunicação permanente entre o lns1in1to e as pessqas o u grupos que ne la 
possuem participação. investimentos e outros interesses: 

1.1 - manutenção dos serviços de ouvidor ia mantidos no l ink "fale conosco'', do site do TPMU. 

m - encaminhar aos órgãos intemos do 1 nstituto as demandas recebidas. para q ue 10mem as 
providências necessárias; 

I V - assegurar a conude.ncialidade e o sigi lo dos registros: 

V - acompanhar as providências tomadas pelos gestores c os prazos para seu cumprimento; 

VI . prover as infonnaçõe.s necessárias aos demandantes sobre suas solicitações. 

§ l º O lPMU manterá serviços de ouvidoria, para consultas, dúvidus, reclamações, denúncias e 
solicitações. proporcionando uma via de comunicação permanente entre o Instituto e as pessoas ou grupos 
que nela possuem participação. investimentos e outros interesses. 
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-itora Norte do Estado de São Pa<;lo 

§ 2• O Presidente do lPMU designará servidor efetivo para funções do Ouvidor Previdenciário." 

Art. 3° O servidor publico municipal de provimento efetivo cedido Jl"IO município ou efetivo do 
IPMU e que detenha habilitação ou e>.-periência profissional. poderá desempenhar serviços de narureza 
diferenciada, ré<:ebendo a retribuição pecuniária c-0mpativel, de carãter indenizatório e precário. dentro dos 
critérios objetivos estabeleeidos, conforme anexo específico que integra a presente Lei. 

§ t• Considera-se trabaU10 de natureza diferenciada aquele que exige do servidor um conjunto 
de atribuições ligadas ao conhecimento específico de uma das áreas do saber, em nível de dificuldade 
diferenciado ou superior ao descritivo do seu cargo de origem. 

§ 2• As funções de que trata esta Lei serão diferenciadas daquelas do cargo de origem, podendo 
ser de nível médio, técnico ou superior, penn.iúndo ao IPMU usar o conhecimento especifico, a fom1ação. a 
experiência e a expertise do servidor para o desenvolvimento de serviç.os diferenciados e especificas que 
sejam relevantes e imprescindíveis para o serviço público. 

§ 3• Os valores expressos neste artigo serão corrigidos no mesmo índice de reajuste 
remuneratório dos servidores municipais. sendo subdivididos da seguime forma: 

I - Servidores com formação escolar de nível médio, com certificação obrigatória prevista no 
parâgrafo único do art. 8-B da Lei Federal n• 9.717/98 com atividades diferencíadas - R$ 1.499,00 (mil 
quatrocentos e noventa e nove reais); 

n - Servidores com fonnação escolar de nível superior com certificação obrigatória prevista no 
parágrafo único do arl. 8-B da Lei Federal n. 9.717/98 com atividades diferenciadas - R$ 2.038,80 (dois mil, 
trinlll e oito reais e oitenta cenwvos): 

m - Servidores com fonnai;ão escolar de nivcl superior, com certificação obr·igatória prevista 
no parágrafo único do an. 8-B da Lei l'ederal n. 9.717/98 com atividades diferenciadas e vinculadas ao 
suporte do quadro técnico da unidade administrativa a <1ual for designado - RS 2.818,35 (dois mil, oitocentos 
e dezQito reais e trinta e cinco cenlavm); 

IV - Servidores com fonnação de nível superior com cen.ifica~ão obrigatôria prevista no 
paragrafo único do arL 8-B da Lei Federal n. 9.717/98 que desempenham funções de nature1.a de 
assessoramento- RS J .537,92 (três mil. quinhemos e trinm e sete reais e noventa e dois centavos). 

§ 4º São critérios objetivos a serem observados para que o servidor possa exercer as atividades 
diferenciadas de preceito indenizatório, de que trata o caput deste artigo: 

9.717/98: 

l- Nível de instrução compatível com as atribuições diferenciadas. oos termos da presente Lei: 

fl - Possuir a c~rtificação obrigatória prevista no parâgrafo único do art. 8·B Lei Federal n. 

lll - Possuir mais de 03 (três) anos de efetivo exercicío no serviço público; 

IV - Possuir 02 (dois) anos ou mais de experiêJ1cia ou qualificação para o exerc[cio das funções 
a que se habilita, e que tais sejam necessâria~ ao TPMU: 

V - Deverá ser observada a compatibilidade da formação. cxpertise ou experiência profissional 
na área de atuação do servidor: 

VI - O servidor deve apresentar boa conduta funcional. assiduidade e pontualidade; 
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VU- A relevância" imprt!scindíbilidaik, a que se refere o §2" deste m1lgo. d"'erilo ser rcvi~tas 

anualmente. sendo comunicadas pelos titulares d~ cada unidade à Prc:;idincia da autan:iIUia. ccs:;ando a 
retribuição pecuniãria face n desonemçfto do SCl'\idor. dada a pcreepção temporária e precáriA da gratificaç!lo 
d~ que irara este artigo; 

Art. 4° O servidor público municipal QLLe perceba a gratificação de que unia o a.n.. Jº desta Lei. 
não terá drreito a acréscimos rémuncra16rios decol'TCntes de eventuais serviços realizados cm horários 
diferenciados de trabalho. 

Art. s• Ficllm mantidos. no desempenho de seus cargos, os atuais membro~ do Conselho 
Ddiberativo, Conselho l'iscal. Comitê de Investimentos, até o final dos seus respectivo~ mandatos. 

Art. 6" Sem prejuízo da cessão prevista no an. 243. § 3• da Lei Municipal n• 2995/2007. tica 
autorizada a cessão de até 3 ( três) servidores ~fethos da municipalidade pnr.i o lPMU. com prcjul2o de seus 
vencimmtos perante a Pttfcirura Municipal. devendo ser cw.1eados pelo íPMU. 

§ t• Scnlo garnntidos ao SCl'\•idor municipal cedido ao IPMU t.odos os direitos legais como se 
de efetivo exercício j unto a Prefeitura Municipal estivesse. não podendo incidir-lhe quaisquer prejuízos. 

§ 2° Paro n cessão de que trata o capuL preferencialmente dc\•cnl ser ~dido $Ctvidor que 
detenha habilitação, óxpcriência profissional e/ou formação superior compativel. 

Art. 7• As despe~lls com a execução desta Lei ocorrerão por conta das dotações orçamentárias 
prôprias. 

Art. 8" E.'>ta l,ci entro em vigor na data de sua publieuçào. 

PAÇO ANCHIETA - Ubntuba. 24 de novembro de 2023. 

Publicada no Diário Oficial da Municipalidodc e no mural do Paço Municipal. regii.1rada e 
arquivada nos procedimentos pertinentes. j unto a Dh'isâo de Acervos da Secretaria Municipal d~ 

Administrnçdo. nc.sta data. 

Av. Dona Mana Alves, 865, Centro, Ubatuba/SP, CEP: 11690· 156 
Tcl. • (12138341000 



a . PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA 
_1toraf Norte do Estado de São Paulo 

ANEXO 1 

GRATIFICAÇÃO POR SERVJÇOS OlFERENCIADOS- GSD 

IJESCRITIVO MÉDlO SUPERJOR SUPERJORJSUPORTE SUPERIOR/ASSESSOR. 

QTD. 1 

TÉCNICO 

2 2 
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